 RETIFICAÇÃO DE REGISTRO

Artigos 212 e 213 da Lei 6.015/73 (Lei dos Registros Públicos), com a redação introduzida pela Lei n° 10.931, de 02 de agosto de 2004.

ADVERTÊNCIA
A retificação será negada pelo Oficial de Registro de Imóveis sempre que não for possível verificar que o registro corresponde ao imóvel descrito na planta e no memorial descritivo, identificar todos os confinantes tabulares ou ocupantes do registro a ser retificado, indicados pelo interessado e pelo profissional técnico, ou implicar transposição, para este registro, de imóvel ou parcela de imóvel de domínio público, ainda que, neste último caso, não seja impugnada. 

Vide nota constante do item 138.6 das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 

REQUERIMENTO

O requerimento, subscrito por todos os proprietários do imóvel retificando (ou por procurador com poderes especiais), com firma(s) reconhecida(s), deve conter o nome, qualificação e endereço dos requerentes, a exposição de motivos (narrativa dos fatos), o fundamento legal, e, se for o caso, o pedido de notificação dos proprietários dos imóveis confrontantes, com indicação dos nomes e endereços completos. 
Observações:
a) se o imóvel pertencer a casal, ambos devem firmar o requerimento;

b) se o interessado for pessoa jurídica, o requerimento deverá ser firmado pelo representante e estar acompanhado de cópia autenticada do respectivo ato constitutivo e de representação legal, bem como de certidão atualizada do seu registro no órgão competente;

c) em caso de imóvel em condomínio (art. 1.314 e seguintes do Código Civil), se o requerimento não for firmado pela unanimidade dos proprietários, deverá ser requerida a notificação dos demais com a indicação dos nomes e endereços completos;

d) se o interessado não for o proprietário, deverá ser apresentado documento comprobatório do seu interesse jurídico, em cópias autenticadas (Títulos aquisitivos pendentes de registro). No caso de compromisso de venda e compra, quitado ou não, o requerimento deverá formulado conjuntamente pelo promitente vendedor e promitente comprador e respectivos cônjuges, se casados forem;

e) se imóvel foreiro, o requerimento deverá ser firmado pelo titular do domínio útil e pelo titular do domínio direto e, na falta deste ser indicado o nome e endereço completo para sua notificação;

f) se o imóvel estiver gravado com usufruto, o requerimento também deverá ser firmado pelo usufrutuário, e na sua falta, ser indicado o nome e endereço completo para notificação;

g) se o requerente estiver representado por procurador, apresentar procuração com  firma reconhecida, se outorgada por instrumento particular;

h) a procuração por instrumento particular deverá ter sido firmada  a  menos de 90 dias; se por instrumento público, a certidão deverá ter sido expedida a menos de 90 dias;

i) sendo o requerente analfabeto, deverá ser representado por procurador nomeado através de instrumento público;

j) Se falecido o titular do domínio, o requerimento deverá ser formulado pelo inventariante, em nome próprio, devendo conter a anuência do cônjuge sobrevivente (se houver) e de todos os herdeiros, nominados e qualificados, com a apresentação de cópia autenticada da certidão de óbito, do termo de compromisso de inventariante e das primeiras declarações; inexistindo abertura de inventário o requerimento deverá ser formulado pelo cônjuge sobrevivente (se houver) e por todos os herdeiros relacionados na certidão de óbito.
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS
Além de outros documentos que possam ser necessários à instrução do pedido, o requerimento deverá estar acompanhado de:

1) cópia autenticada do CPF e da Cédula de Identidade caso os dados de identificação não coincidam com os do registro. Se houve alteração do estado civil do requerente, apresentar cópia autenticada da respectiva certidão (casamento ou óbito) para prévia averbação;


2) certidão atualizada da matrícula ou da transcrição do imóvel retificando; 


3) planta e memorial descritivo, elaborados e assinados por profissional habilitado, pelo proprietários do imóvel retificando e pelos proprietários e/ou possuidores dos imóveis confrontantes, que manifestaram anuência, com todas as firmas reconhecidas, cujas assinaturas deverão ser identificadas com o nome e condição de quem as lançou (confinante tabular, possuidor de imóvel contíguo ou requerente da retificação); 

4) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT). No caso de ART, apresentar o comprovante de quitação da taxa devida ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA; 


5) certidões atualizadas das matrículas ou transcrições dos imóveis indicados como confrontantes (art. 213, II, § 1º, c/c o art. 225, parte final, da Lei nº 6.015/73 – Lei dos Registros Públicos), com exceção daqueles pertencentes ao domínio público, classificados como bens de uso comum (praças, ruas, avenidas, estradas, rios, etc.). 

6) Quando não constar no requerimento, apresentar declaração subscrita pelo requerente e pelo profissional habilitado, com firmas reconhecidas, afirmando, sob pena de responsabilidade civil, criminal e disciplinar, serem verdadeiros os fatos constantes da planta e dos memoriais descritivos, tendo sido, portanto, respeitados os direitos dos proprietários dos imóveis confrontantes (art. 213, § 14, da Lei 6.015/1973 e art. 9º, § 5º, do Decreto Federal nº 4.449/2002).


 Em se tratando de imóvel rural:


a) Havendo anuência de todos os proprietários dos imóveis confrontantes:


7) memorial descritivo e planta do imóvel retificando, georreferenciados ao Sistema Geodésico Brasileiro, devidamente certificado pelo INCRA (Parecer Normativo Nº 243/05-E, de 11 de agosto de 2005, da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo);


8) Comprovante atualizado de inscrição do imóvel no Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado de São Paulo (SICAR-SP), no qual deverá constar o percentual mínimo da ÁREA DE RESERVA LEGAL.


9) Reprodução física da planta digital do imóvel, elaborada para fins do cadastramento ambiental rural, assinada pelo proprietário e pelo responsável técnico, com firmas reconhecidas.



10) Declaração subscrita pelo responsável técnico, com firma reconhecida, constando para todos os fins e efeitos a afirmação de que a reprodução física da planta topográfica georreferenciada digital e o memorial descritivo que acompanham o requerimento, utilizados para identificação da reserva legal no imóvel, correspondem à descrição inscrita no Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado de São Paulo (SICAR-SP), para cuja atividade técnica foi emitida a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.

b) Não havendo anuência inicial de todos os proprietários dos imóveis confrontantes os itens 7, 8, 9 e 10, deverão ser atendidos após a fluência do prazo para impugnação ao pedido de retificação.

11) Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR) expedido pelo INCRA, relativo ao último período;

12) cópia da Declaração do Imposto Territorial Rural (ITR) do último exercício fiscal, e dos comprovantes de pagamento do referido imposto, referentes aos cinco (5) últimos exercícios, ou, na sua falta, Certidão de Regularidade Fiscal expedida pela Secretaria da Receita Federal;

           Em se tratando de imóvel urbano:
13) cópia do Demonstrativo de Lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) do último exercício, ou certidão atualizada do cadastro imobiliário municipal, contendo o valor venal do imóvel retificando;

14) cópias simples do requerimento, do memorial descritivo e da planta, destinadas à notificação dos proprietários e/ou possuidores dos imóveis confrontantes que não manifestarem anuência. 

15) Além das cópias mencionadas no item 14, outras duas (2) deverão ser apresentadas; uma destinada a notificação do Município de Jacareí e a outra ao controle da disponibilidade quantitativa e qualitativa do imóvel objeto da retificação.

Observações:
1) A planta deverá ser elaborada em escala e formato recomendados pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA, contendo a poligonal do imóvel e croqui de localização, as suas medidas, ângulos de deflexão,  azimutes,  pontos  de  referência  e  de amarração.  Na confrontação com córregos e rios, ou outras divisas naturais, a descrição deverá acompanhar a sua sinuosidade em todos os pontos de deflexão, locando-se a faixa da área de preservação permanente (APP), segundo a legislação ambiental aplicável;

2) O memorial descritivo deverá ser subscrito  e  rubricado  em  todas  as suas folhas pelo profissional que o elaborou e assinado pelo requerente e pelos confrontantes anuentes. 

3) Em se tratando de imóvel urbano, a planta e o memorial descritivo deverão conter as coordenadas dos vértices definidores dos limites do imóvel retificando, georreferenciadas, com a indicação do Sistema Cartográfico adotado pelo Município de Jacareí.

4) Em se tratando de imóvel rural, a planta e o memorial descritivo deverão conter as coordenadas dos vértices definidores dos limites do imóvel retificando, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e com a precisão posicional fixada pelo INCRA.

ANUÊNCIA DOS CONFRONTANTES

Em obediência ao disposto no art. 213, II, da Lei nº 6.015/73 (Lei dos Registros Públicos) e item 138 das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, as anuências dos proprietários e/ou possuidores de imóveis confrontantes deverão ser exaradas na planta e no memorial descritivo, cujas assinaturas deverão ter a indicação do nome, do número do RG ou do CPF e qualidade de quem as lançou (confinante tabular, possuidor de imóvel contíguo ou requerente da retificação)
Não ocorrendo anuência espontânea de proprietário e/ou possuidor de imóvel confrontante deverá ser requerida a sua notificação para que se manifeste sobre o pedido, indicando-se o nome e endereço completo.

Entendem-se como confrontantes os proprietários ou os ocupantes dos imóveis contíguos que exerçam posse “animus domini” (como se donos fossem), comprovadamente.
Na manifestação de anuência ou para efeito de notificação: 

a) o condomínio geral, de que tratam os artigos 1.314 e seguintes do Código Civil, será representado por qualquer dos condôminos; 

b) o condomínio edilício, de que tratam os artigos 1.331 e seguintes do Código Civil, será representado pelo síndico ou pela Comissão de Representantes;

c) sendo os proprietários ou os ocupantes dos imóveis contíguos casados entre si e incidindo comunhão ou composse, bastará a manifestação de anuência ou a notificação de um dos cônjuges;

d) sendo o casamento pelo regime da separação de bens ou não estando o imóvel sujeito à comunhão decorrente do regime de bens, ou à composse, bastará a notificação do cônjuge que tenha a propriedade ou a posse exclusiva;

e) em se tratando de imóvel integrante do acervo de espólio, este será representado pelo inventariante, com apresentação de cópia autenticada da certidão de óbito e do termo de compromisso. Não tendo ocorrido abertura do inventário, a representação dar-se-á pelo cônjuge meeiro sobrevivente, ou pelo herdeiro que estiver na posse do imóvel, devidamente comprovada;

f) a União, o Estado, o Município, suas Autarquias e Fundações manifestarão anuência, ou poderão ser notificados, por intermédio de sua Advocacia-Geral ou Procuradoria que tiver atribuição para receber citação em ação judicial.

Importante:

O requerimento e os documentos serão prenotados e autuados, sendo que, após o exame preliminar, poderão ser feitas exigências para sua complementação.
Se for incumbência do responsável técnico acompanhar o curso do procedimento deverá ser apresentada procuração do requerente, com firma reconhecida, conferindo-lhe poderes especiais para atender eventuais exigências.

Em caso de impugnação do pedido, sem composição amigável, o procedimento será encaminhado ao MM. Juiz Corregedor Permanente do Registro Imobiliário, caso em que a prenotação será prorrogada até final decisão.

Uma vez encaminhado ao Juízo Corregedor, em havendo composição das partes, os autos retornarão à Serventia Imobiliária para continuidade das providências administrativas, segundo o ajuste celebrado.

CUSTAS E EMOLUMENTOS
As custas e emolumentos devidos pelo procedimento administrativo e pela averbação de retificação serão  calculados  de  conformidade  com  o  item 2.1, das  Notas Explicativas da Tabela II  (Registro  de  Imóveis)  aprovada  pela  Lei Estadual n° 11.331, de 26.12.2002, com valor declarado, utilizando-se  como valor base os critérios do art. 7° inciso II, da mencionada lei (sendo imóvel urbano considerar-se-á o valor venal total; sendo imóvel rural considerar-se-á a soma dos valores da terra nua, acessões e benfeitorias). 

Quando efetuada pelo próprio Oficial de Registro de Imóveis ou pelo Oficial de Registro de Títulos e Documentos, o valor da notificação corresponderá ao dos emolumentos devidos ao Oficial de Registro de Títulos e Documentos, conforme previsto na Lei n° 11.331/02, acrescido do reembolso das despesas de remessa e condução, respeitadas as regras previstas na Tabela III da referida lei. Para a notificação por edital serão cobradas despesas com valor correspondente ao preço das publicações.
No ato da prenotação do pedido de retificação deverá ser depositado o valor correspondente ao porte postal das notificações a serem promovidas.

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Para conhecimento dos interessados seguem transcritos itens 137 e 138 da Seção IV, Subseção IV do Capítulo XX, do provimento nº 58/1989 (Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo) que orientam o procedimento de RETIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA DE REGISTRO IMOBILIÁRIO.
Subseção IV
Das Retificações do Registro
137. A retificação administrativa de erro constante do registro será feita pelo Oficial de Registro de Imóveis ou através de procedimento judicial, a requerimento do interessado.
137.1 O oficial retificará o registro ou a averbação, de ofício ou a requerimento do interessado, quando se tratar de erro evidente e nos casos de:

a) omissão ou erro cometido na transposição de qualquer elemento do título; 

b) indicação ou atualização de confrontação; 

c) alteração de denominação de logradouro público, comprovada por documento oficial; 

d) retificação que vise a indicação de rumos, ângulos de deflexão ou inserção de coordenadas georreferenciadas, em que não haja alteração das medidas perimetrais, cuidando para que a retificação não altere a conformidade física do imóvel, e para que na inserção de coordenadas georreferenciadas seja observado o previsto nos itens 59.2 e 59.3 do Capítulo XX destas Normas de Serviço; 

e) alteração ou inserção que resulte de mero cálculo matemático feito a partir das medidas perimetrais constantes do registro; 

f) reprodução de descrição de linha divisória de imóvel confrontante que já tenha sido objeto de retificação; 

g) inserção ou modificação dos dados de qualificação pessoal das partes, comprovada por documentos oficiais, exigido despacho judicial quando houver necessidade de produção de outras provas. 

137.2. Os documentos em que se fundarem a retificação, bem como a motivação do ato pelo oficial registrador nos casos das letras d, e, f e g do subitem anterior deverão ser arquivados em classificador próprio, microfilme ou sistema informatizado, com remissões recíprocas que permitam sua identificação e localização. Efetuada a retificação com base nos assentamentos já existentes no registro imobiliário, deverá ser feita remissão na matrícula ou transcrição, também de modo a permitir sua identificação e localização. 

138. A retificação do Registro de Imóveis, no caso de inserção ou alteração de medida perimetral de que resulte, ou não, alteração de área, poderá ser feita a requerimento do interessado, instruído com planta e memorial descritivo assinados pelo requerente, pelos confrontantes e por profissional legalmente habilitado, com prova de anotação de responsabilidade técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA, ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), nos casos em que couber. As firmas de todos os signatários deverão ser reconhecidas, na forma do artigo 221, II da Lei nº 6.015/1973. 

NOTA – As assinaturas serão identificadas com o nome e o número do RG ou do CPF e a indicação da qualidade de quem as lançou (confinante tabular, possuidor de imóvel contíguo ou requerente da retificação). 
138.1. O requerimento de retificação será lançado no Livro nº 1 – Protocolo, observada rigorosamente a ordem cronológica de apresentação dos títulos.5 

138.2. O protocolo do requerimento de retificação de registro formulado com fundamento no artigo 213, inciso II, da Lei nº 6.015/73 não gera prioridade nem impede a qualificação e o registro, ou averbação, dos demais títulos não excludentes ou contraditórios, nos casos em que da precedência destes últimos decorra prioridade de direitos para o apresentante.
138.3. Protocolado o requerimento de retificação de registro de que trata o artigo 213, inciso II, da Lei nº 6.015/73, deverá sua existência constar em todas as certidões da matrícula, até que efetuada a averbação ou negada a pretensão pelo oficial registrador.

138.4. Ocorrida a transmissão do domínio do imóvel para quem não formulou, não manifestou sua ciência ou não foi notificado do requerimento de retificação, deverá o adquirente ser notificado do procedimento em curso para que se manifeste em 15 (quinze) dias. 

138.5. É considerado profissional habilitado para elaborar a planta e o memorial descritivo todo aquele que apresentar prova de anotação da responsabilidade técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), nos casos em que couber. 

138.6. Uma vez atendidos os requisitos de que tratam o inciso II, § 1º, do art. 213, da Lei nº 6.015/73, o oficial averbará a retificação no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do protocolo do requerimento. A prática do ato será lançada, resumidamente, na coluna do Livro nº 1 – Protocolo, destinada a anotação dos atos formalizados, e deverá ser certificada no procedimento administrativo da retificação. Se, no entanto, em razão das notificações ou diligências que devam se realizar, o procedimento não puder ser concluído em 30 (trinta) dias, a prenotação ficará prorrogada até a conclusão do ato, devendo tal dado constar de todas as certidões emitidas. 

NOTA – A retificação será negada pelo Oficial de Registro de Imóveis sempre que não for possível verificar que o registro corresponde ao imóvel descrito na planta e no memorial descritivo, identificar todos os confinantes tabulares ou ocupantes do registro a ser retificado, indicados pelo interessado e pelo profissional técnico, ou implicar transposição, para este registro, de imóvel ou parcela de imóvel de domínio público, ainda que, neste último caso, não seja impugnada. 
138.7. Se a planta não contiver a assinatura de algum confrontante, este será notificado pelo Oficial de Registro de Imóveis, a requerimento do interessado, para se manifestar em 15 (quinze) dias, promovendo-se a notificação pessoalmente ou pelo correio, com aviso de recebimento, ou, por solicitação do Oficial de Registro de Imóveis, pelo Oficial de Registro de Títulos e Documentos da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la, ou por edital na hipótese do subitem 138.12 deste Capítulo. 

138.8. Os titulares do domínio do imóvel objeto do registro retificando serão notificados para se manifestar em 15 (quinze) dias quando não tiverem requerido ou manifestado, voluntariamente, sua anuência com a retificação. 

138.8.1. A providência indicada no subitem acima somente será necessária se a retificação for requerida por um proprietário tabular sem a manifestação dos demais. Se, no entanto, for requerida pelo adquirente do imóvel, que deve apresentar, concomitantemente, seu título aquisitivo para registro, será dispensada a notificação. 

138.9. Entendem-se como confrontantes os proprietários e os ocupantes dos imóveis contíguos. Na manifestação de anuência, ou para efeito de notificação:

a) o condomínio geral, de que tratam os arts. 1.314 e seguintes do Código Civil, será representado por qualquer dos condôminos; 

b) o condomínio edilício, de que tratam os artigos 1.331 e seguintes do Código Civil, será representado pelo síndico ou pela Comissão de Representantes; 

c) sendo os proprietários ou os ocupantes dos imóveis contíguos casados entre si e incidindo sobre o imóvel comunhão ou composse, bastará a manifestação de anuência ou a notificação de um dos cônjuges; 

d) sendo o casamento pelo regime da separação de bens ou não estando o imóvel sujeito à comunhão decorrente do regime de bens, ou à composse, bastará a notificação do cônjuge que tenha a propriedade ou a posse exclusiva; 

e) a União, o Estado, o Município, suas autarquias e fundações poderão ser notificadas por intermédio de sua Advocacia-Geral ou Procuradoria que tiver atribuição para receber citação em ação judicial. Poderão tais pessoas de direito público, ainda, indicar previamente, junto a cada Juízo Corregedor Permanente, os procuradores responsáveis pelo recebimento das notificações e o endereço para onde deverão ser encaminhadas; 

f) no espólio, o inventariante, apresentando-se comprovação da função. Caso não haja inventário em andamento, o administrador provisório será legitimado a dar anuência, comprovando-se sua condição. Se houver inventário concluído e não registrado, qualquer daqueles que houver recebido o imóvel poderá manifestar a anuência. 

138.10. As pessoas jurídicas de direito público serão notificadas, caso não tenham manifestado prévia anuência, sempre que o imóvel objeto do registro a ser retificado confrontar com outro público, ainda que dominical. 

NOTA – A manifestação de anuência ou a notificação do Município será desnecessária quando o imóvel urbano estiver voltado somente para rua ou avenida oficial e a retificação não importar em aumento de área ou de medida perimetral, ou em alteração da configuração física do imóvel, que possam fazê-lo avançar sobre o bem municipal de uso comum do povo. Se, no entanto, o imóvel retificando confrontar com rodovias ou estradas abertas à circulação pública, é obrigatória a manifestação do titular desta para que seja verificado o respeito à faixa de domínio. 
138.11. A notificação poderá ser dirigida ao endereço do confrontante constante no Registro de Imóveis, ao próprio imóvel contíguo ou àquele fornecido pelo requerente. 

138.12. Não sendo encontrado o confrontante nos endereços mencionados no subitem anterior, ou estando em lugar incerto e não sabido, tal fato será certificado pelo oficial encarregado da diligência, promovendo-se a notificação do confrontante mediante edital publicado por duas vezes em jornal local de grande circulação, com intervalo inferior a 15 (quinze) dias, para que se manifeste em 15 (quinze) dias que serão contados da primeira publicação. O edital conterá os nomes dos destinatários e, resumidamente, a finalidade da retificação. 

138.13. Serão anexados ao procedimento de retificação os comprovantes de notificação pelo Correio ou pelo Oficial de Registro de Títulos e Documentos e cópias das publicações dos editais. Caso promovida pelo Oficial de Registro de Imóveis, deverá ser por este anexada ao procedimento a prova da entrega da notificação ao destinatário, com a nota de ciência por este emitida.

138.14. Será presumida a anuência do confrontante que deixar de apresentar impugnação no prazo da notificação. 

138.15. Sendo necessário para a retificação, o Oficial de Registro de Imóveis realizará diligências e vistorias externas e utilizará documentos e livros mantidos no acervo da serventia, independente da cobrança de emolumentos, lançando no procedimento da retificação certidão relativa aos assentamentos consultados. Também poderá o oficial, por meio de ato fundamentado, intimar o requerente e o profissional habilitado para que esclareçam dúvidas e complementem ou corrijam a planta e o memorial descritivo do imóvel, quando os apresentados contiverem erro ou lacuna. 

NOTA – As diligências e as vistorias externas, assim como a conferência do memorial e planta, poderão ser realizadas pessoalmente pelo Oficial de Registro de Imóveis, ou sob sua responsabilidade, por preposto ou por técnico que contratar, devendo o resultado ser certificado no procedimento de retificação, com assinatura e identificação de quem efetuou a diligência ou a vistoria. Consistindo a prova complementar na simples confrontação do requerimento apresentado com elementos contidos em documentos e livros mantidos no acervo da própria serventia, competirá ao oficial registrador promovê-la “ex officio”, sem incidência de emolumentos, lançando no procedimento respectivo certidão relativa aos documentos e livros consultados. 
138.16. Findo o prazo sem impugnação e ausente impedimento para sua realização, o oficial averbará a retificação em, no máximo, 10 (dez) dias, a contar do último ato por ele certificado no procedimento. Averbada a retificação, será a prática do ato lançada, resumidamente, na coluna do Livro nº 1 – Protocolo, destinada a anotação dos atos formalizados, e certificada no procedimento administrativo da retificação. 

138.17. Averbada a retificação pelo oficial, será o procedimento respectivo, formado pelo requerimento inicial, planta, memorial descritivo, comprovante de notificação, manifestações dos interessados, certidões e demais atos que lhe forem lançados, arquivado em fichário, classificador ou caixa numerada, com índice alfabético organizado pelo nome do requerente seguido do número do requerimento no Livro Protocolo. Este classificador poderá ser substituído, a critério do oficial registrador, respeitadas as condições de segurança, mediante utilização de sistema que preserve as informações e permita futura atualização, modernização ou substituição, por arquivo em microfilme ou mídia digital. 

138.18. Oferecida impugnação motivada por confrontante ou pelo titular do domínio do imóvel objeto do registro de que foi requerida a retificação, o oficial intimará o requerente e o profissional que houver assinado a planta e o memorial a fim de que se manifestem no prazo de 5 (cinco) dias. 

138.19. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, prorrogável uma única vez por 20 dias a pedido, sem a formalização de transação para solucionar a divergência, o Oficial de Registro de Imóveis:
I - se a impugnação for infundada, rejeitá-la-á de plano por meio de ato motivado, do qual constem expressamente as razões pelas quais assim a considerou, e prosseguirá na retificação caso o impugnante não recorra no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de recurso, o impugnante apresentará suas razões ao Oficial de Registro de Imóveis, que intimará o requerente para, querendo, apresentar contrarrazões no prazo de 10 (dez) dias e, em seguida, encaminhará os autos, acompanhados de suas informações complementares, ao Juiz Corregedor Permanente competente; ou 

II - se a impugnação for fundamentada, depois de ouvir o requerente e o profissional que houver assinado a planta, na forma do subitem 138.18, desta Subseção, encaminhará os autos ao Juiz Corregedor Permanente competente.  

NOTA - Consideram-se infundadas a impugnação já examinada e refutada em casos iguais ou semelhantes pelo Juízo Corregedor Permanente ou pela Corregedoria Geral da Justiça; a que o interessado se limita a dizer que a retificação causará avanço na sua propriedade sem indicar, de forma plausível, onde e de que forma isso ocorrerá; a que não contém exposição, ainda que sumária, dos motivos da discordância manifestada; a que ventila matéria absolutamente estranha à retificação; e a que o Oficial de Registro de Imóveis, pautado pelos critérios da prudência e da razoabilidade, assim reputar. 
138.20. Em qualquer das hipóteses previstas no subitem 138.19, os autos da retificação serão encaminhados ao Juiz Corregedor Permanente que, de plano ou após instrução sumária, examinará apenas a pertinência da impugnação e, em seguida, determinará o retorno dos autos ao Oficial de Registro de Imóveis, que prosseguirá na retificação se a impugnação for rejeitada, ou a extinguirá em cumprimento da decisão do juízo que acolheu a impugnação e remeteu os interessados às vias ordinárias. 

NOTA – O Oficial de Registro de Imóveis manterá prova em classificador com índice organizado pelo nome do requerente seguido do número do protocolo do requerimento no Livro nº 1, e lançará na coluna de atos formalizados contida no mesmo Livro anotação das remessas efetuadas ao Juízo Corregedor Permanente. Este classificador poderá ser substituído por microfilme ou arquivo em mídia digital. 
138.21. O Oficial de Registro de Imóveis poderá exigir o prévio depósito das despesas com notificação e do valor correspondente aos emolumentos correspondentes ao procedimento e ao ato de averbação da retificação, emitindo recibo discriminado, cuja cópia deverá ser mantida no procedimento de retificação. 

138.22. Para a notificação pelo Oficial de Registro de Imóveis ou pelo Oficial de Registro de Títulos e Documentos será cobrado o valor dos emolumentos devidos a este último, conforme a legislação vigente. Para a notificação por edital será cobrado valor correspondente ao das publicações respectivas. 

138.23. Promovida a retificação, serão os emolumentos lançados, por cota, no procedimento respectivo. Não efetuada a retificação serão os emolumentos restituídos ao interessado, assim como os valores adiantados para as despesas com notificação que não forem utilizados, mediante recibo cuja cópia permanecerá arquivada em classificador próprio que poderá ser substituído por arquivo em microfilme ou em mídia digital. 

138.24. Importando a transação em transferência de área, deverão ser atendidos os requisitos do artigo 213, inciso II, parágrafo 9º, da Lei nº 6.015/73, exceto no que se refere à exigência de escritura pública. 

138.25. O Juiz Corregedor Permanente do Registro de Imóveis com atribuição para a retificação decidirá a impugnação e o recurso referidos no subitem 138.19, desta subseção. 

138.26. Na hipótese do subitem anterior, fica prorrogada a prenotação até final decisão da impugnação. 

138.27. Se o imóvel passar a pertencer a outra circunscrição na qual ainda não haja matrícula aberta, a retificação prevista no art. 213, II, da Lei nº 6.015/73, tramitará no Registro de Imóveis de origem.
